
 

 
 
 

À Vossa Senhoria Fundo 

Municipal de 

Solidariedade para 

Geração de Emprego e 

Renda Ver-o-Sol 

Av.Nazaré 669, Nazaré, 66035
 

Assunto: Solicitação de Credenciamento no Edital de Chamamento Público nº 001

FVSOL/2022Etapa - Seleção(1);Habilitação(2).

 
Senhor Coordenador, 

 
 

A [identificação da Organização da Sociedade Civil 
noEdital de Chamamento Público n. 001
(1); Habilitação (2), para formalização de parceria através de Termo de Colaboração
execução do objeto 
 , conforme documentos

 
 

Belém-
 
 

...........................................................................................

(Nome

 

ANEXO I 

 

 REQUERIMENTO 

Nazaré 669, Nazaré, 66035-135, Belém-Pará 

Credenciamento no Edital de Chamamento Público nº 001

Seleção(1);Habilitação(2). 

[identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC], vem solicitar o credenciamento 
Chamamento Público n. 001-/2022, com o propósito de participar da Etapa

(1); Habilitação (2), para formalização de parceria através de Termo de Colaboração
 
documentos em anexos, abaixo relacionados: 

-PA, de de 2022 

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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Credenciamento no Edital de Chamamento Público nº 001-

, vem solicitar o credenciamento 
com o propósito de participar da Etapa–Seleção 

(1); Habilitação (2), para formalização de parceria através de Termo de Colaboração para 
 Meta 

 

........................................................................................... 



 

 
 
 

DADOS CADASTRAIS DA ENTIDADE

Entidade: 

Endereço: 

Cidade UF CEP

E-mail: 

Nomedoresponsável: 

C.I./ÓrgãoExpedidor 

Datadaposse: 

EndereçoResidencial: 

Cidade UF CEP

 
 
 

Belém 
 
 
 

......................................................................................

(Nome

ANEXO II 

 

 FICHA DE CADASTRO 

ENTIDADE 

CNPJ: 

CEP DDD/telefone 

TipodeInstituição: 

CPF: 

Função: 

DDD/telefone: 

CEP Bairro: 

Belém -PA, de de 2022 

......................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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...................................................................................... 

da OSC) 



 

 PROPOSTA

 
Objeto a ser atendido 
Meta   

 
 

1.DADOS CADASTRAIS-CONCEDENTE

Órgão/Entidade: Fundo Municipal de Solidariedade Para Geração de 
Emprego e Renda Ver o Sol - FVOS
 

Endereço: 
Av. Nazaré, nº 669, Nazaré, 66035

Município:
Belém 

UF
PA

Nome do responsável: Georgina Tolosa Galvão
 

C.I./Órgão 
Expedidor:  

2.DADOS CADASTRAIS-PROPONENTE

Entidade: 

Endereço: 

Município: UF:

Nome do responsável: 

C.I./Órgão Expedidor 

3.DESCRIÇÃO DETALHADA DO

Objeto da parceria: 

Detalhamento do objeto: 

 

ANEXO III 

 

PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO 

 

CONCEDENTE 

Fundo Municipal de Solidariedade Para Geração de 
FVOS 

CNPJ:
01

, 66035-135 

UF
PA 

CEP 
66035-135 
 

DDD/telefone: 
(91) 98568-
8071 

Georgina Tolosa Galvão CPF: 
127.480.302-06 

Função: Coordenadora Geral do Fundo Ver o Sol

PROPONENTE 

CNPJ: 

UF: CEP: DDD/telefone: 

CPF: 

Função 

DO OBJETO 
Vigência

Início 
previsto:

3 

 

  

  

CNPJ:08.978.266/00
01-73 

Coordenadora Geral do Fundo Ver o Sol 

Vigência do termo 
meses 

Início 
revisto: 

Término
previsto: 



 

 

Metas a serem atingidas: 

Justificativa da proposição: 

Metodologia de trabalho: 

4.CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
 

Meta 
Etapa  

Especificação
Fase 

1 Descrever a meta proposta
  Etapa/fase da

resumidamente     as
necessárias para

5.ORÇAMENTO DETALHADO 

 
Item 

 
Especificação 

1 Natureza da Aquisição:
 Detalhar o que será adquirido
 Ex: Material de Consumo
 Ex: Equipamentos 
 Ex: Contratação de Serviços 

(pessoafísica) 
 Ex: Contratação de Serviços 

(pessoajurídica) 

Total de Recursos doTermo de

6.PLANO DE APLICAÇÃO 

Tipo de Despesa Concedente(R$)

Recursos do Termo de 
Colaboração 

 

Total Geral (R$) 

7.CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

CONCEDENTE: 

 

EXECUÇÃO (META,ETAPA/FASE) 

Especificação 
Indicador físico 

Unid. Quant. 

proposta 

da meta. Descrever 
resumidamente     as atividades 

para atingir a meta. 

   

 DOS BENS E SERVIÇOS 

Indicador Físico Custos

Unid. Quant. Unit.

Aquisição: Recursos do Termo de Colaboração 

adquirido para realização da atividade (bens e/ou

Consumo    

   

Ex: Contratação de Serviços    

Ex: Contratação de Serviços    

doTermo de Colaboração 

Concedente(R$) Convenente(R$) 

 
- 

DESEMBOLSO–PARCELA ÚNICA 
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Duração 

Início Término 

 

Custos R$ 

Unit. Total 

(bens e/ou serviços) 
 

 

 

 

 

Total(R$) 
 

 



 

 

DESCRIÇÃO 
 

 

TotalGeral (R$) 

8.CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO

PROPONENTE: 

DESCRIÇÃO 
 

 

 

TotalGeral (R$) 

9.DA DECLARAÇÃO: 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto 
Fundo Municipal de Solidariedade Para Geração de Emprego e Renda Ver
os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou em
inadimplência com o Tesouro Nacional, Estadual, Municipal ou qualquer órgão
da Administração Pública Federal,
Colaboração, na forma deste Plano

 
Nestes 
TermosPedeD
eferimento 
 
Belém –PA, xxxdexxxxxxxxxxde 20

 

10.APROVAÇÃO PELA CONCEDENTE

APROVADO 
Belém-PA xx de xxxx de 2022 

 

 

 

MÊS 
 

 

UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 
 

MÊS 
 

 

 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto 
Fundo Municipal de Solidariedade Para Geração de Emprego e Renda Ver
os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou em
inadimplência com o Tesouro Nacional, Estadual, Municipal ou qualquer órgão

Federal, Estadual e Municipal, que impeça
Plano de Trabalho. 

PA, xxxdexxxxxxxxxxde 2022 

Assinatura do representante legal 
CONCEDENTE 

 

Gerogina Tolosa Galvão 
Coordenadora Geral do 

FundoVerOSol 
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VALORR$ 
 

 

 

VALORR$ 
 

 

 

 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao 
Fundo Municipal de Solidariedade Para Geração de Emprego e Renda Ver-o-Sol- FVOS, para 
os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou em situação de 
inadimplência com o Tesouro Nacional, Estadual, Municipal ou qualquer órgão ou entidade 

impeça o Termo de 



 

DECLARAÇÃO SOBRE TEMPO DE EXISTÊNCIA DA INSTITUIÇÃO, CAPACIDADE TÉCNICA 
EFORMAÇÃOACADÊMICADORESPONSÁVEL

 
 

 
 
 

Declaro, em conformidade com
[identificação da Organização

● Que a referida instituição
existência]; 
● Que a referida instituição possui 
executados] em anexo, atestando capacidade técnica relacionada ao objeto ou de 
naturezasemelhante; 
● Que o responsável técnico na execução das ações, o (a) Sr.(a) 
responsável], possui formação

 
 
 

Belém
 
 

...........................................................................................

(Nome

 

DECLARAÇÃO SOBRE TEMPO DE EXISTÊNCIA DA INSTITUIÇÃO, CAPACIDADE TÉCNICA 
EFORMAÇÃOACADÊMICADORESPONSÁVEL 

ANEXO IV 

com o Edita de Chamamento Público nº 001
Organização da Sociedade Civil–OSC]. 

instituição existe há [identificação da quantidade

Que a referida instituição possui [identificação da quantidade de atestado/contratos
executados] em anexo, atestando capacidade técnica relacionada ao objeto ou de 

Que o responsável técnico na execução das ações, o (a) Sr.(a) 
formação acadêmica [identificação do título]. 

Belém-PA, de de 2022 

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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DECLARAÇÃO SOBRE TEMPO DE EXISTÊNCIA DA INSTITUIÇÃO, CAPACIDADE TÉCNICA 

001-FVOS/2022, que a 

quantidade de anos de 

[identificação da quantidade de atestado/contratos 
executados] em anexo, atestando capacidade técnica relacionada ao objeto ou de 

Que o responsável técnico na execução das ações, o (a) Sr.(a) [identificação do 

........................................................................................... 



 

 DECLARAÇÃOSOBREINSTALAÇÕESECONDIÇÕESMATERIAIS
 
 
 

Declaro, em conformidade com o art. 33, 
2014,c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a 
OrganizaçãodaSociedadeCivil–

● Dispõedeinstalaçõeseoutrascondiçõesmateriaisparaodesenvolvimentodasatividades 
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bemcomo 
pretende, ainda,contratarouadquirir comrecursosdaparceriaoutrosbensparatanto.

 
 

Belém
 
 
 
 
 
 
 

...........................................................................................

                             (Nome

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃOSOBREINSTALAÇÕESECONDIÇÕESMATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 
, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a 

–OSC]: 

Dispõedeinstalaçõeseoutrascondiçõesmateriaisparaodesenvolvimentodasatividades 
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bemcomo 
pretende, ainda,contratarouadquirir comrecursosdaparceriaoutrosbensparatanto.

Belém-PA, de de 2022 

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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DECLARAÇÃOSOBREINSTALAÇÕESECONDIÇÕESMATERIAIS  

, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 
, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da 

Dispõedeinstalaçõeseoutrascondiçõesmateriaisparaodesenvolvimentodasatividades 
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bemcomo 
pretende, ainda,contratarouadquirir comrecursosdaparceriaoutrosbensparatanto. 

........................................................................................... 



 

 
 

Declaro para os devidos fins, em nome da 
OSC], nos termos dos arts.26, 

● Não há no quadro de
Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; 
(b)cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau,das pessoas mencionadas na alínea
aplicaàsentidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora 
referidas (oque deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a 
mesmapessoa figure no instru
administradorpúblico(art. 39, §5º,daLeinº13.019, de2014)

 

RELAÇÃO NOMINAL

Nome do dirigente e cargo 
que ocupa na OSC 

 

 

 

 

 

 

 

● Não contratará com 
empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, 
deórgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, 
companheiro ou parente em
ressalvadas as hipóteses previstas em
● Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro 
dePoder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração 
públicafederal; (b) servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em 
comissão oufunção de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal 
celebrante, ou seu cônjuge, companheiro
até o

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016 E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES 

ANEXO VI 

 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da Organização da Sociedade Civil 
 caput, inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016,

de dirigentes abaixo identificados: (a) membro
Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; 
(b)cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau,das pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação não se 
aplicaàsentidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora 
referidas (oque deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a 
mesmapessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e 
administradorpúblico(art. 39, §5º,daLeinº13.019, de2014); 

NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

 Carteira de identidade, órgão 
expedidor e CPF 

Endereço residencial
telefone 

  

  

  

  

  

  

  

 recursos da parceria, para prestação de 
empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, 

entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, 
em linha reta, colateral ou por afinidade, 

previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro 

Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração 
públicafederal; (b) servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em 
comissão oufunção de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal 

companheiro ou parente em linha reta, colateral
o segundo grau,

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016 E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES 
DAENTIDADE 
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[identificação da Organização da Sociedade Civil –
de 2016, que: 

membro de Poder ou do 
Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; 
(b)cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

Observação: a presente vedação não se 
aplicaàsentidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora 
referidas (oque deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a 

mento de parceria simultaneamente como dirigente e 

ENTIDADE 

Endereço residencial 
 e e-mail 

 serviços, servidor ou 
empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, 

entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, 
 até o segundo grau, 

diretrizes orçamentárias; 
Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro 

Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração 
públicafederal; (b) servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em 
comissão oufunção de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal 

colateral ou por afinidade, 
segundo grau,

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016 E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES 



 

  

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e(c)
pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administr
patrimônio público, de crimes
e de crimes de lavagem ou o cultação

 
 

Belém
 
 

                                 ................................................................................

                                 (Nome
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e(c)
pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o

crimes eleitorais para os quais a lei com inepena privativa
cultação de bens, direitos e valores. 

Belém-PA, de de 2022 

................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e(c) 
ação pública ou contra o 

privativa de liberdade, 

................................................................................ 



 

 DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, 
2016, que a [identificação da Organização da Sociedade Civil 
incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse
sentido, a citada entidade: 
● Está regularmente constituída
território nacional; 
● Não foi omissa no dever
● Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública da mesma 
celebrado o termo de colaboração,
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: apresente vedação
sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de
simultaneamente como dirigente
2014); 
● Não teve as contas 
observadas as exceções previstas no art. 39, 
de 2014; 
● Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação 
emlicitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade 
paralicitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da parti
emchamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e 
entidades da esfera de governo
de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria 
órgãos e entidades de todas as esferas
● Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho
de Contas de qualquer esfera 
● Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os
prazos estabelecidos nos incisos I, IIe III do

 
Belém

...........................................................................................
(Nome

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de
[identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC] e seus dirigentes não

incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse

constituída ou, se estrangeira, está autori

dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de

órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será
colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
vedação não se aplica às entidades que, pela

sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de

irigente e administrador público (art.39,§5º, 

 rejeitadas pela administração pública nos
observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019,

Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação 
emlicitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade 
paralicitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da parti
emchamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e 

governo da administração pública sancionadora e,
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria 

todas as esferas de governo; 
Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho

 da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos
tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável p

grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os

incisos I, IIe III do art.12 da Lei nº8.429, de 2 de junho

Belém-PA, de de 2022 
...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

IMPEDIMENTOS  

, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de 
e seus dirigentes não 

incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse 

autorizada a funcionar no 

parceria anteriormente celebrada; 
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

esfera governamental na qual será 
respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
pela sua própria natureza, 

sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e 
justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria 

 da Lei nº13.019, de 

nos últimos cinco anos, 
, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, 

Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação 
emlicitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade 
paralicitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação 
emchamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e 

e, por fim, declaração 
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 

Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
últimos 8 (oito) anos; e 

tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido 
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 

julgada responsável por falta 
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto 
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 

junho de 1992. 

........................................................................................... 



 

 
 

 DECLARAÇÃO
 
 
 

Declaro que a [identificação da Organização da Sociedade Civil 
concordacom as disposições previstas no Edital de Chamam
em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e 
legitimidade das informações e

 
 
 

Belém 
 
 
 

...........................................................................................

(Nome

ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

[identificação da Organização da Sociedade Civil – 
s previstas no Edital de Chamamento Público nº 001

anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e 
informações e documentos apresentados durante o processo

Belém -PA, de de 2022 

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

  

 OSC] está ciente e 
ento Público nº 001-FVOS/2022 e 

anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e 
processo de seleção. 

........................................................................................... 



 

 

 
 

DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENORES

 

A [identificação da organização da 

........................................................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. nº ......................

CPF sob o nº ............................., 

Municipal nº 57.575/2016, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz

Belém

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da 

 

ANEXO IX 
 
 

DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENORES 

[identificação da organização da sociedade civil], por intermédio de seu representante legal 

........................................................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. nº ......................

CPF sob o nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho

e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz. 

 

Belém-PA, ____ de ______________ de 2022. 

 

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

por intermédio de seu representante legal 

........................................................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. nº ...................... e inscrito no 

, para fins do disposto no inciso VII do art. 35 do Decreto 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

........................................................................................... 


